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“BREXIT”

Só duas empresas 
portuguesas 
acederam  
à linha de apoio 
Financiamento de 50 milhões de euros está disponível  
desde Abril, no âmbito do plano de contingência do Governo,  
mas apenas foram utilizados 1,2 milhões e por duas empresas

Luís Villalobos, Pedro 
Crisóstomo e Rosa Soares

D
os 50 milhões de euros de 

nanciamento disponíveis 

desde Abril através da linha 

de apoio às empresas portu-

guesas com exposição ao 

“Brexit”, só 1,2 milhões 

foram utilizados até ao momento. De 

acordo com os dados enviados ao 

PÚBLICO pelo Ministério da Econo-

mia, este valor está repartido por 

apenas duas empresas, uma do sector 

da cortiça e outra do sector têxtil. 

Segundo as regras deste apoio, ape-

nas podem candidatar-se empresas 

que estejam “a desenvolver uma 

estratégia para minorar o efeito nega-

tivo do ‘Brexit’” e tenham trocas 

comerciais com o Reino Unido (seja 

exportações ou importações de bens 

e serviços) com “um valor superior a 

15% do seu volume de negócios”. 

Quando este financiamento foi 

apresentado no início do ano, o secre-

tário de Estado da Internacionaliza-

ção, Eurico Brilhante Dias, a rmou 

ao PÚBLICO que o universo abrangi-

do pela linha era de “cerca de duas 

mil empresas”. Ao todo, e conforme 

a rmou ontem o ministro dos Negó-

cios Estrangeiros, Augusto Santos 

Silva, houve 3871 empresas portugue-

sas que exportaram para o Reino 

Unido em 2018. E, de acordo com o 

INE, estão contabilizadas 729 que 

colocam mais de 15% dos bens no 

mercado britânico. 

Ao PÚBLICO, fonte o cial do Minis-

tério da Economia a rmou que as 

empresas portuguesas “ainda não 

sentiram necessidade” de recorrer à 

linha de apoio do “Brexit” devido à 

inde nição sobre o que vai acontecer 

(se a saída da UE se dá com ou sem 

acordo, e se o divórcio é já a 31 de 

Outubro ou se há um novo adiamen-

to). “Esta linha faz parte do plano de 

contingência aprovado pelo Governo, 

ao qual as empresas podem recorrer 

assim que sentirem necessidade e 

exista alguma de nição sobre o que 

irá acontecer”, diz o Ministério da 

Economia. 

A inde nição é dos piores cenários 

para os investidores e isso mesmo é 

sublinhado pela CIP — Confederação 

Empresarial de Portugal. “Os efeitos 

da depreciação da libra e do clima de 

incerteza que se gerou em torno de 

todo este processo são já visíveis e 

repercutem-se nas vendas para o 

mercado britânico. As estatísticas do 

último trimestre (Maio a Julho) mos-

tram que as exportações portuguesas 

[de bens] para o Reino Unido caíram 

6,5%”, diz a CIP. 

Da mesma forma, também a Con-

federação do Comércio e Serviços de 

Portugal (CCP) diz que “a saída do 

Reino Unido terá um impacto negati-

vo inicial, que os atrasos nas negocia-

ções claramente exponenciam”. E 

este é um impasse, num aconteci-

mento histórico de enorme dimen-

são, que se arrasta desde 2016 e que 

ninguém sabe exactamente, neste 

momento, como irá terminar. 

Após a tentativa de acordo entre a 

UE e o Reino Unido ter falhado, e de 

a data de saída marcada para 29 de 

Março ter sido prolongada, o desfe-

cho está agora calendarizado para 31 

de Outubro. Se nada acontecer até lá, 

dá-se uma saída sem acordo, mas ain-

da há várias hipóteses em cima da 

mesa, como um novo prolongamen-

to da data (a cimeira europeia de 17 e 

18 de Outubro poderá ser crucial). 

“Desde o resultado do referendo, 

as exportações do sector têxtil para o 

Em Agosto 
registaram-se  
no Reino Unido 
24.300 cidadãos 
portugueses, 
mais do dobro das 
12.100 inscrições 
feitas em Julho

Isabel Marrana, directora executiva 

da Associação de Empresas de Vinho 

do Porto, um “custo” acrescido. 

Depois das quedas veri cadas em 

2018, o aumento das vendas corres-

ponde “a antecipações, que têm cus-

tos para as empresas, dado que têm 

de dar melhores condições de paga-

mento aos seus importadores e de 

assumir o aumento dos custos de 

stock no Reino Unido, o que tem como 

consequência uma diminuição das 

margens de lucro existentes”, já “bas-

tante esmagadas”, diz. 

Saldo encolhe 
Para já, o Governo diz que é preciso 

estar preparado para todos os cená-

rios e, perante a inde nição, ainda 

ontem fez saber que os ministérios 

das Finanças, Economia e Negócios 

Estrangeiros vão contactar as mais 

de 3800 exportadoras a partir da 

próxima semana para as lembrar 

das medidas que devem tomar para 

evitar problemas no momento do 

divórcio. Outra medida de nida foi 

que as empresas de investimento e 

entidades gestoras com sede no Rei-

no Unido podem continuar a operar 

em Portugal até 31 de Dezembro de 

Reino Unido estão a registar peque-

nas quebras, de 2,5% a 3%”, adianta 

Paulo Vaz, director-geral da ATP — 

Associação Têxtil e Vestuário de Por-

tugal. Essas quebras, num universo 

de cerca de 400 milhões de euros de 

vendas anuais para este mercado, 

“são explicadas essencialmente pela 

desvalorização da libra, que torna os 

produtos nacionais mais caros”, diz, 

adiantando que também “há alguma 

retracção dos consumidores”. 

Já no caso do vinho do Porto, nos 

primeiros sete meses as vendas dis-

pararam 31,1%, em termos homólo-

gos, mas esta subida tem, segundo 
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A
s expectativas das empresas 

para as relações comerciais 

com o Reino Unido, mas 

também para a presença 

de ingleses em Portugal, 

variam entre um misto de 

grande preocupação e ainda de algu-

ma esperança de que não se concre-

tize o pior dos cenários: o hard-“Bre-

xit”. Algumas associações empresa-

riais admitem que, também com o 

seu apoio, as empresas estão alerta-

das e a tentar fazer “o trabalho de 

casa”, reconhecendo, no entanto, 

como sintetiza António Saraiva, pre-

sidente da CIP — Confederação 

Empresarial de Portugal, que “nunca 

se está plenamente preparado para 

um cenário que encerra uma elevada 

incerteza”. 

Apesar de considerarem os planos 

de contingência e os apoios públicos 

importantes, as associações contac-

tadas pelo PÚBLICO assumem a ele-

vada di culdade em antecipar até que 

ponto os uxos comerciais serão afec-

tados com uma saída sem acordo. 

Desde logo, porque, em termos estra-

tégicos, “cada caso exige uma abor-

dagem própria”, como disse ao 

PÚBLICO o presidente da CIP. 

Os impactos negativos, que já se 

estão a sentir nas exportações nacio-

nais para o Reino Unido, que caíram 

6,5% no último trimestre (de Maio a 

Julho) e estão a cair gradualmente 

desde 2015 nos têxteis e vestuário, 

também podem acontecer mesmo 

num cenário de manutenção ou 

mesmo crescimento de volumes, 

como o que está a acontecer no 

Vinho do Porto (crescimento de 31% 

entre Janeiro e Julho para reforçar 

stocks). 

Para a CIP, e para as associações de 

empresas de Vinho do Porto (AEVP) 

e de têxteis e vestuário (ATP), o “Bre-

xit” signi cará maiores custos nas 

vendas para o mercado britânico, 

pela desvalorização da libra, pela 

necessidade de dar melhores condi-

ções de pagamento aos importadores 

Como se estão a preparar as 
empresas para o pior cenário?

e de assumir o aumento dos custos de 

stockagem, que terão como conse-

quência uma diminuição das margens 

de lucro, já “bastante esmagadas” em 

muitos sectores. Também em Portu-

gal a diminuição do número de não 

residentes ingleses está já a fazer-se 

sentir, nomeadamente em zonas 

como o Algarve, nas empresas repre-

sentadas pela CCP — Confederação de 

Comércio e Serviços de Portugal. 

Mesmo tendo em conta o aumento 

dos custos, também nas importações, 

e as alterações operacionais que as 

empresas terão de adoptar, o líder da 

CIP acredita que “a generalidade das 

empresas sabe exportar” e “já tem 

rotinas e práticas que dão resposta ao 

conjunto de obrigações e certi ca-

ções exigidas pelo mercado de desti-

no e/ou sector de actuação”. 

Num sector historicamente muito 

exposto ao Reino Unido, o do Vinho 

do Porto, a directora executiva da 

Rosa Soares  
e Luís Villalobos

António Saraiva, 
presidente da 
CIP, diz que as 
empresas estão 
alertadas e a 
tentar fazer “o 
trabalho de casa”

2020 nas condições actuais. 

A AICEP, que tem realizado semi-

nários sobre o “Brexit”, fez um inqué-

rito junto das empresas portuguesas 

com presença no mercado britânico, 

no qual 66,7% a rmaram recear que 

“o impasse quanto ao ‘Brexit’ afecte 

a sua actividade comercial”. Sem 

acordo, as preocupações são redobra-

das, tal como no caso de outras 

empresas europeias. E é preciso olhar 

também para as importações do Rei-

no Unido por parte de Portugal, onde 

se destacam os medicamentos, 

depois dos automóveis. 

Os números do Banco de Portugal 

mostram que no primeiro semestre 

o saldo das trocas recuou 2,8% — pas-

sou para 2308 milhões —, mantendo-

se positivo para Portugal. Em 2018, o 

Reino Unido liderou a tabela dos paí-

ses com os quais Portugal tem exce-

dentes. Esse facto, que não se veri

cara nos últimos anos, explica-se por 

uma queda da venda de bens e uma 

subida das compras. Os serviços, com 

destaque para o turismo, tiveram um 

bom comportamento, mas sem inver-

ter a queda. Para a própria adminis-

tração pública portuguesa, este é 

também o tempo de ultimar. “Esta-

mos preparados para qualquer cená-

rio no dia 1 de Novembro”, assegurou 

ontem Augusto Santos Silva, garan-

tindo que o reforço de meios nas 

alfândegas, portos, aeroportos e con-

trolos sanitários e tossanitários “está 

concluído ou em curso”. 

Para os portugueses no Reino Uni-

do ou os britânicos a viver em Portu-

gal, o “Brexit” pode implicar ter de 

regularizar a situação administrativa 

enquanto residentes. O período para 

isso dura até 31 de Dezembro de 2020. 

Mas, com a aproximação da data de 

saída, os números têm crescido. 

De acordo com os dados de Agosto 

relativos aos pedidos de estatuto de 

residentes no Reino Unido, o número 

de portugueses que deram entrada 

com este processo duplicou. Segundo 

dados britânicos noticiados ontem 

pela Lusa, registaram-se 24.300 por-

tugueses, mais do dobro das 12.100 

inscrições de Julho. Até agora regista-

ram-se 117.300 portugueses, a nacio-

nalidade com o quarto maior número 

de candidaturas.

luis.villalobos@publico.pt 
pedro.crisostomo@publico.pt 
rosa.soares@publico.pt
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AEVP, Isabel Marrana, também diz 

acreditar que os seus associados estão 

preparados para o “Brexit”, embora 

admita que “a inde nição sobre o 

futuro das relações com o Reino Uni-

do causa uma grande preocupação”. 

No sector têxtil e vestuário, o director-

geral da ATP assume uma posição de 

alguma prudência em relação à pre-

paração do sector para “um processo 

que é tudo menos previsível”. Ainda 

assim, Paulo Vaz admite que as 

empresas estão a levar a sério os con-

selhos da ATP para que “reforcem as 

relações que têm com os clientes do 

Reino Unido, e isso tem sido visível 

numa maior participação em feiras 

neste mercado, e que simultanea-

mente trabalhem mercados alterna-

tivos, e também aqui, através do pro-

grama de internacionalização da 

associação, tem crescido o número 

de participantes”.

C
om o “Brexit” a caminho, a 
Ordem dos Contabilistas 
Certificados preparou um 
documento para ajudar os 

técnicos seus associados a 
perceber as mudanças e os 
regimes transitórios que se vão 
aplicar quando acontecer a 
saída do Reino Unido. Uma 
espécie de guia para o dia 
seguinte. 

“O documento que a 
autoridade tributária já 
disponibilizou ajuda bastante a 
perceber algumas orientações 
para a mudança” e as próprias 
empresas só se vão preocupar 
em relação a questões 
concretas quando o divórcio 
“for efectivo”, antecipa ao 
PÚBLICO a bastonária da 
Ordem dos Contabilistas 
Certificados, Paula Franco, 
referindo que muitas das 
situações não se vão colocar 
imediatamente, mas sim mais 
tarde por causa da legislação 
tributária. “As empresas ainda 
têm os prazos de ajustamento 
normais da lei fiscal.” O mais 
importante a acautelar, 
sublinha, “são as operações 
comerciais entre empresas 
residentes lá e cá”, 
nomeadamente no IVA. 

Se as empresas que já 
exportam para fora da UE já 
estão familiarizadas com os 
procedimentos aduaneiros que 
se aplicam no comércio com 
países terceiros, há outras para 
quem isso representa uma 
novidade. Da realidade que 
conhece, Paula Franco pensa 
que as empresas “estão, para 
já, a manter todos os 
procedimentos que faziam até 
agora e só na altura do corte 
começarão a estabelecer os 
contactos com as empresas de 
despachantes”. 

Com o desfecho ainda 
incerto, o Governo prepara-se 
para contactar a partir da 
próxima semana, uma a uma, 
as 3871 empresas que em 2018 
exportaram para o mercado 
britânico. Pedro Crisóstomo

Guia fiscal para               
o dia seguinte

Saldo das trocas comerciais
encolheu 

Milhões de euros

Fonte: Banco de Portugal

ServiçosBens

1.º Sem.
2019

1.º Sem.
2018

1.º Sem.
2017

1.º Sem.
2016

-2,8%

2308
1831 2049

2374

861
859 928 795

969
1189 1446 1513

-14,3%

4,6%


